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Resumo: Apesar do avanço do Direito Internacional Humanitário (DIH) e das normas de proteção do 
patrimônio cultural nas últimas décadas, a emergência de conflitos armados não internacionais 
continua a desafiar a capacidade do Direito de minimizar a destruição e o sofrimento humano nessas 
ocasiões. Recentemente, as ações do grupo terrorista Estado Islâmico (EI) no Iraque e na Síria têm 
colocado em risco o patrimônio histórico e cultural da região, na medida em que, motivado por uma 
interpretação radical e extremista do sunismo, o grupo promove a destruição de mesquitas, igrejas, 
santuários e objetos culturais associados a minorias étnicas e religiosas da região, como xiitas, 
cristãos, turcomanos, yazidis, dentre outros. O presente trabalho pretende analisar as ações do grupo 
extremista sob a perspectiva das normas internacionais de proteção do patrimônio cultural. Para isso, 
busca-se, primeiramente, comprovar a existência de um conflito armado não internacional, para, em 
seguida, demonstrar a aplicabilidade do Direito Internacional Humanitário e das normas de proteção 
do patrimônio cultural ao caso citado. Por fim, analisa-se criticamente tais instrumentos internacionais, 
não apenas questionando sua efetividade, mas também demonstrando as consequências penais das 
ações destrutivas do Estado Islâmico. 
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Abstract: Despite the progress of International Humanitarian Law and Cultural Heritage Law during 
the last decades, the emergence of non-international armed conflicts keeps challenging Law's capacity 
of minimizing destruction and human suffering during these events. Recently, the activities of the 
terrorist group Islamic State in Iraq and Syria (ISIS) have been posing a threat to regional historic and 
cultural heritage. Motivated by a strict and extremist interpretation of Sunni Islam, the terrorist group 
destroys mosques, churches, shrines and cultural objects associated with ethnic and religious 
minorities, such as shias, christians, turkmens, yazidis, among others. This article aims at analyzing 
the destructive acts of this group in the light of international cultural heritage protection norms. At 
first, it demonstrates the existence of a non-international armed conflict. Then it analyses the 
applicability of International Humanitarian Law and Cultural Heritage Law to the conflict in Iraq and 
Syria. Finally, it analyses critically the international system of protection, questioning its effectivity, 
but also demonstrating the penal consequences of ISIS destructive acts. 
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Considerações iniciais 
Após a Segunda Guerra Mundial, a mudança de paradigma do Direito Internacional 
Humanitário (DIH) pode ser facilmente percebida. A começar pela mudança terminológica, 
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de "leis da guerra" para "direito humanitário", o foco das regulações deixou de ser as relações 
interestatais e passou a ser a proteção dos indivíduos afetados pelos conflitos armados. Dessa 
maneira, nas últimas décadas, a evolução do Direito Humanitário tem-se apoiado no 
entendimento do caráter costumeiro de algumas de suas previsões, a exemplo da proibição de 
atacar civis e objetos civis, bem como em uma crescente positivação de suas normas, 
reforçando seu caráter jurídico, e não apenas moral ou filosófico. 
É interessante notar, nesse diapasão, que as situações trazidas pelas mudanças sociais, 
tecnológicas e a ampliação do conhecimento humano denotam a necessidade de evolução do 
Direito, sob pena de tornar-se obsoleto e inadequado à regulação das relações sociais. Nesse 
processo, o caráter crescentemente humanista do Direito é de grande relevância para o 
presente trabalho. No âmbito do DIH, interessa ao presente artigo o estudo de duas tendências 
de inovação, trazidas pelo caráter dinâmico e multidimensional dos conflitos atuais. 
Primeiramente, diante dos danos irreparáveis que podem ser provocados ao patrimônio 
cultural em caso de conflito armado, tornou-se óbvia a necessidade de proteção especial 
nesses períodos, com ênfase no estabelecimento de medidas preventivas. Assim, a proteção do 
patrimônio cultural em conflitos armados ganhou destaque com a assinatura de tratados e a 
positivação de suas normas. Nesse sentido, é crescente o entendimento de que a sua proteção 
constitui uma preocupação comum de toda a humanidade, como se pode inferir a partir do 
preâmbulo da Convenção de Haia para a Proteção de Bens Culturais em caso de Conflito 
Armado, de 1954, que expressa que "os danos causados aos bens culturais pertencentes a 
qualquer povo constituem um prejuízo ao patrimônio cultural de toda a humanidade, dado que 
cada povo traz a sua própria contribuição à cultura mundial." Portanto, a proteção permanente 
do patrimônio cultural é de grande relevância para toda a comunidade internacional. 
Em segundo lugar, uma vez constatado que, principalmente após o fim da Guerra Fria, 
a maioria dos conflitos armados é de caráter não internacional, surge a necessidade de 
expansão da aplicabilidade do Direito Humanitário também a essa categoria de conflitos, uma 
vez que negligenciar tal fato acarretaria ignorar a proteção da maior parte das vítimas de 
conflitos armados. Dessa forma, a convergência das normas que regulam os conflitos armados 
internacionais e não internacionais torna cada vez menos relevante esta divisão, e pode ser 
observada nos precedentes de Tribunais Penais Internacionais, na prática estatal e em tratados 
internacionais. Dessa forma, as normas aplicáveis à segunda categoria de conflitos podem ser 
encontradas tanto no direito costumeiro quanto em tratados. 
O presente artigo pretende trabalhar na interseção entre essas duas tendências do 
Direito Humanitário, qual seja, a proteção do patrimônio cultural durante conflitos armados 
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não internacionais, a partir de uma análise das ações do "Estado Islâmico". Este grupo 
extremista, que declarou um "califado" em junho de 2014, no Iraque e na Síria, tem 
provocado a destruição massiva de mesquitas, santuários e objetos artísticos. As ações 
intolerantes ocasionaram danos irreparáveis às diferentes culturas afetadas. O grupo, que 
adota uma interpretação extremista do islamismo sunita, assumiu a autoria de inúmeros 
atentados à propriedade cultural de minorias étnicas e religiosas, sob a alegação de estarem se 
livrando do que consideram idolatria e descrença. A  pilhagem do patrimônio cultural e de 
antiguidades no Iraque e na Síria, além de pôr objetos de valor inestimável em risco, por meio 
do comércio ilegal, ainda alimenta os conflitos na região, provendo receitas para grupos 
armados e terroristas. 
 
1. Os conflitos armados não internacionais e o Direito Internacional Humanitário 
O Direito Internacional Humanitário está incluído no chamado jus in bello e é o ramo do 
Direito responsável pela regulação dos conflitos armados, bem como pela proteção daqueles 
diretamente afetados por esses conflitos. De maneira a diminuir a destruição e o sofrimento 
humano causados nessas situações, o Direito Humanitário tem expandido cada vez mais a sua 
esfera de atuação, bem como promovido adaptações e evoluções frente às novas 
características dos conflitos armados, especialmente no que se refere à sua aplicabilidade aos 
conflitos armados não internacionais. 
Apesar de as Convenções de Genebra trazerem, em seu artigo 3º, padrões mínimos a 
serem obedecidos durante os conflitos não internacionais, é apenas a partir do fim da Guerra 
Fria, que a aplicabilidade das normas do DIH aos conflitos armados não internacionais ganha 
destaque, motivada pela eclosão de inúmeros conflitos internos, marcados por diferenças 
étnicas e religiosas (MACK, 2008, p. 7).  
Ainda que sejam poucos os tratados internacionais de DIH que tratam especificamente 
dos conflitos armados não internacionais, o direito costumeiro desempenha um papel crucial 
no preenchimento de lacunas (MACK, 2008, p.9). Logo, é possível pensar, por exemplo, na 
perfeita aplicabilidade dos princípios da distinção, da necessidade e da proporcionalidade aos 
conflitos armados não internacionais. Além disso, o fato de muitas normas estabelecidas nas 
Convenções de Genebra também fazerem parte do costume internacional reforça a 
necessidade de proteção dos civis durante conflitos armados, independentemente de seu 
caráter (internacional ou não internacional). 
A caracterização do conflito no Iraque e na Síria como "conflito armado não 
internacional", portanto, é essencial para caracterizar a aplicabilidade das normas de DIH. Os 
Revista de Estudos Internacionais (REI), ISSN 2236-4811, Vol. 6 (1), 2015	  
	   43	  
critérios para a caracterização dos conflitos armados objetivam justamente diferenciá-los de 
insurreições curtas e desorganizadas, crimes ordinários e atividades terroristas, os quais não 
estão sujeitos ao DIH (CULLEN, 2010, p.122). 
Os conflitos armados podem ser conceituados como aqueles em que ocorre o recurso à 
força armada entre Estados, ou intensamente entre Estados e grupos armados organizados, ou 
entre estes grupos no território de um Estado (CULLEN, 2010, p. 118). Assim, os conflitos 
armados não internacionais seriam aqueles entre Estados e grupos armados, ou aqueles que 
não envolvem um Estado, ou seja, entre grupos armados no território de um "Estado falido", 
por exemplo (USE, 2010) 
Dois aspectos do conceito, necessários para a caracterização como conflito armado, 
também chamam a atenção: a intensidade do conflito e a organização das partes. O aspecto 
organizacional sugere que os grupos envolvidos em um conflito devem ter um grau mínimo 
de organização e disciplina, suficiente para possibilitar-lhes respeitar as normas de Direito 
Humanitário (CULLEN, 2010, p.124). Esta organização pode ser refletida nas estruturas de 
comando, nas autorizações para ação militar, designação de zonas de operação, habilidade em 
obter, transportar e distribuir armas, em coordenar estratégias militares, em recrutar, treinar e 
equipar novos membros etc. 
Quanto à intensidade do conflito, o Tribunal Penal Internacional para a Antiga 
Iugoslávia (ICTY) elencou, como condições indicativas da intensidade do conflito, a 
seriedade dos enfrentamentos, a mobilização de tropas, os tipos de armas utilizadas, a 
destruição de objetos e infraestruturas, o deslocamento da população, a existência de vítimas 
fatais, dentre outras. O Tribunal ainda destacou que, ao avaliar a intensidade das hostilidades, 
o nível de violência armada deve ser analisado, sendo irrelevante o motivo pelo qual as partes 
estão lutando (CULLEN, 2010, p. 128). 
Ambos os requisitos se encontram devidamente caracterizados, no caso do Estado 
Islâmico. Com a eclosão de uma guerra civil na Síria em 2011 e a saída dos soldados 
americanos do Iraque, o EI conseguiu ter ganhos significativos em ambos os países, tanto nos 
confrontos contra as forças governamentais e rebeldes moderados na Síria, quanto no Iraque.  
Valendo-se do colapso das forças armadas iraquianas e do vácuo na segurança provocado pela 
saída dos americanos, tem conseguido rápidos avanços no norte e no oeste do país, 
dominando inclusive a segunda maior cidade iraquiana, Mosul, assim como regiões ricas em 
petróleo (GORZEWSKI, 2014; LISTER, 2014). No final de junho de 2014, o EI declarou um 
califado islâmico, com Abu Bakr al-Baghdadi como seu califa. Do árabe, califado significa 
sucessão. É uma forma de governo centrada na figura do califa, líder político e religioso do 
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Islã, considerado o sucessor do profeta Maomé. O califado representaria toda a população 
muçulmana e teria como base a lei islâmica. A declaração de um califado, pelo EI, tem, 
portanto, grande impacto ideológico e religioso (WITHNALL, 2014). 
O Estado Islâmico impõe o cumprimento da sharia, a lei islâmica, nas cidades sob seu 
controle e tem promovido forte perseguição a minorias religiosas, como cristãos, yazidis e 
xiitas. O grupo fica cada dia mais forte, na medida em que seus avanços facilitam o aumento 
do número de recrutas, o acesso a armas e a recursos financeiros (KIMBALL, 2014; LISTER, 
2014; SIMCOX, 2014). Dessa forma, o EI deixou de ser um problema "sectário e regional" 
para se tornar uma grande preocupação também para as potências ocidentais, sendo descrito 
pelo Pentágono como "um adversário imponente e de grande qualidade"(COMO, 2014). O 
Estado Islâmico se utiliza de uma combinação de ameaças, incentivos e ideologia, para 
recrutar novos membros, incluindo campanhas sofisticadas nas mídias sociais, em diversas 
línguas, que atraem inúmeros combatentes estrangeiros, inclusive ocidentais. 
O grupo possui, inclusive, normas atinentes à guerra. O Estado Islâmico, conforme 
March e Revkin (2015), alega seguir as leis islâmicas da guerra e, de acordo com sua 
propaganda, o califa é o responsável por assegurar sua estreita observância. O EI até mesmo 
emite orientações e pareceres jurídicos, por meio de clérigos sob sua autoridade, 
especificando as condições sob as quais os combatentes inimigos podem ser alvo de ataques, 
torturados, mutilados ou mortos, bem como regras sobre o pagamento de resgates por não 
muçulmanos sequestrados. O EI também tem normas que disciplinam as garantias de 
segurança para jornalistas e pessoal humanitário. Dessa forma, o grupo alega que seus 
combatentes estão agindo legalmente, mas segundo suas próprias regras. 
 
2. As ações destrutivas do Estado Islâmico 
A eclosão, nas últimas décadas, de diversos conflitos armados não internacionais tornou 
perceptível que os conflitos dessa natureza são, geralmente, condicionados, determinados, ou, 
pelo menos, influenciados por diferenças culturais. Nesses casos, reconhece-se que grupos 
armados deliberadamente destroem a propriedade cultural de seus oponentes como forma de 
tentar apagar sua identidade. A destruição cultural é tomada como um objetivo militar. Essa 
dimensão cultural dos conflitos, portanto, pode levar a danos irreparáveis ao patrimônio 
cultural, provocados por ações intolerantes, na maioria das vezes praticadas por grupos 
extremistas (KILA, 2010, p. 96). 
As origens do atual conflito no Levante são complexas e remontam a diversos 
aspectos sectários e político-militares. O vácuo de poder deixado pela guerra civil na Síria 
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permitiu uma ampla atuação do EI nesse País. Além disso, a exclusão dos sunitas dos 
processos políticos no Iraque, o fato de eles terem se tornado alvo das forças de segurança 
governamentais, em virtude das leis antiterrorismo, a incapacidade de Governo iraquiano 
assegurar o devido processo legal e as garantias de um julgamento justo, e o 
subdesenvolvimento e acesso limitado a serviços básicos em áreas de população 
majoritariamente sunita, impulsionaram a atuação do Estado Islâmico no Iraque (UNAMI; 
OHCHR, 2014). 
Motivado por uma interpretação extremista do sunismo, o grupo tem provocado a 
destruição sistemática da propriedade cultural de diversas minorias étnicas e religiosas da 
região. As perseguições a minorias, como cristãos, yazidis, xiitas e turcomanos geram 
inúmeras acusações de genocídio, crimes de guerra e crimes contra a humanidade (UN, 2014). 
Além dos relatos de tortura, ataques a civis, perseguições, sequestros, entre outras 
sérias violações do DIH, a destruição do patrimônio acarreta uma verdadeira "limpeza 
cultural", com a destruição sistemática do que o grupo considera heresia ou idolatria 
(DESTRUCTION, 2015). Com o intuito claro de apagar a história, a diversidade e a 
identidade cultural de minorias da região, o patrimônio cultural tem sido alvo de inúmeros 
ataques intencionais por parte do Estado Islâmico. 
Provoca grande preocupação a ameaça ao rico patrimônio cultural presente tanto na 
Síria quanto no Iraque. A área ao redor de Mosul é conhecida por ter mais de mil e oitocentos 
sítios arqueológicos, alguns com artefatos de mais de sete mil anos ainda não propriamente 
escavados. A presença de patrimônios inscritos na Lista do Patrimônio Mundial, a exemplo 
das cidades de Hatra, com templos helenísticos de grande riqueza cultural, e de Ashur, 
primeira capital do Império Assírio, destacam a gravidade da ameaça ao patrimônio cultural 
da humanidade (NEURINK, 2015). 
As próprias características do EI denotam a situação alarmante e o risco que corre o 
patrimônio cultural nas cidades dominadas por esse grupo. O desrespeito ao patrimônio 
cultural, geralmente, forma uma imagem negativa da parte beligerante, o que contribui para 
reduzir o apoio das populações locais. Todavia, o grupo se utiliza da destruição do patrimônio 
e dos atos de intolerância como propaganda para conseguir novos recrutas. Além disso, para 
interpretações estritas do Islã, como a seguida pelo EI, baseadas na ideia de que os 
muçulmanos devem venerar apenas Alá, proíbe-se a representação de pessoas ou animais em 
obras de arte, estátuas ou túmulos, como é comum para outros grupos religiosos, inclusive 
xiitas (HUMAN RIGHTS WATCH, 2014b). 
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Em áreas ao redor de Mosul, residentes, oficiais do Governo e líderes religiosos 
denunciam o EI pela destruição de treze mesquitas xiitas e santuários entre vinte e quatro de 
junho e dois de julho de 2014 (HUMAN RIGHTS WATCH, 2014a ). Além disso, 
transformaram igrejas cristãs em mesquitas, arruinaram museus históricos e destruíram 
monastérios e manuscritos milenares (COUSINS, 2014). No final de julho de 2014, o EI  foi 
acusado de destruir a tumba do profeta bíblico Jonas, reverenciado como profeta na tradição 
religiosa de cristãos, judeus e islâmicos, bem como a Mesquita Nabi Younes, que abrigava o 
túmulo. Tal ato foi considerado um dano irreversível ao patrimônio histórico e cultural do 
Iraque e das três maiores religiões monoteístas da humanidade. A mesquita era bastante 
famosa e recebia fiéis de toda a região, contudo, foi destruída, porque a ideologia 
ultraconservadora adotada pelo EI proíbe a adoração a qualquer profeta que não Maomé, 
assim como acredita que a veneração de tumbas e túmulos seja uma heresia. Ainda, cabe 
lembrar a destruição de vários santuários islâmicos em Mosul e em Tal Afar, cidade que 
também está sob o controle do EI (MALAS, 2014; EVANS, 2014). 
Um relatório da Human Rights Watch aponta mais locais sagrados que foram 
destruídos. No dia vinte e quatro de junho, o EI explodiu o santuário Immam Abbas e outras 
três mesquitas xiitas. Além disso, no dia seguinte, em Tal Afar, o EI destruiu os santuários 
Immam Sa'ad e Khider al-Elias, locais históricos cultuados por cristãos e yazidis, assim como 
a mesquita  Hashim Antr. No dia vinte e seis de junho, ainda em Tal Afar, o EI destruiu outras 
quatro mesquitas: Imam Sadiq, al-Abbas, Ar Mahmoud e Ahl al-Beit (HUMAN RIGHTS 
WATCH, 2014b). As destruições provocaram a retirada em massa das minorias de suas 
cidades, principalmente cristãos, xiitas e yazidis, que têm ocupado inúmeros campos de 
refugiados. 
No dia vinte e seis de fevereiro de 2015, foi divulgado um vídeo que mostra a 
destruição de diversos objetos culturais no Museu de Mosul, o segundo maior e mais antigo 
do País. O museu abriga diversos artefatos de origem assíria, muitos deles com mais de três 
mil anos (UNESCO, 2015). Em cinco de março de 2015, relatórios apontaram a destruição da 
cidade de Nimrud, fundada no século XIII a.C. e considerada a segunda capital do Império 
Assírio. A cidade abriga o Grande Zigurate, construído durante o reinado de Ashurnasirpal II, 
período de grande prosperidade do Império Assírio, bem como esculturas do período neo-
assírio (UNESCO, 2015). Dois dias depois, em sete de março, foi relatada a destruição da 
cidade de Hatra, considerada Patrimônio Mundial desde 1985. A cidade era conhecida por 
seus templos e esculturas helenísticas e sua grande importância na Rota da Seda (UNESCO, 
2015). 
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Além da destruição direta, inúmeras antiguidades e relíquias culturais são perdidas nos 
"mercados negros". A pilhagem de coleções públicas e privadas, museus e sítios 
arqueológicos também é utilizada pelo Estado Islâmico para obter recursos, por meio da 
venda ilícita de objetos culturais. Nesse sentido, destaca-se o trabalho da UNESCO em 
coordenar os esforços internacionais de combate ao tráfico de bens culturais (DOHA, 2015). 
 
3. A proteção do patrimônio cultural durante conflitos armados não internacionais 
De maneira semelhante ao observado quanto à aplicabilidade das normas de DIH aos conflitos 
armados não internacionais, a evolução desse ramo do Direito também passou a incluir a 
proteção específica do patrimônio cultural em caso de conflitos armados (SCHORLEMER, 
2009, p. 137). Diante do risco de perdas irreparáveis, tais normas específicas buscam lidar 
com os efeitos nefastos dos conflitos e ocupações, bem como do desaparecimento de objetos 
culturais em "mercados negros" (LOSTAL, 2013, p. 395). 
É importante ressaltar, no entanto, que os riscos ao patrimônio cultural podem ser 
ampliados na medida em que, por exemplo, considera-se a destruição de objetos culturais 
como parte de uma tentativa de apagar identidades, geralmente associada a limpezas étnicas 
ou a genocídios (SCHORLEMER, 2009, p. 139). 
Assim, é possível notar um entendimento crescente de que a conservação do 
patrimônio cultural constitui uma preocupação comum da humanidade, e que o dano à 
propriedade cultural de um povo constitui um dano ao patrimônio cultural de toda a 
humanidade. Corrobora esse entendimento o fato de a Convenção de 1954 buscar a proteção 
da propriedade cultural independentemente de sua origem, da posse, ou do território em que 
se situa (KONO, 2010, p.19). Tanto é assim, que os princípios fundamentais de proteger e de 
preservar o patrimônio cultural em conflitos armados podem ser considerados como parte do 
costume internacional (LOSTAL, 2013, p. 396-413). 
Classicamente, o entendimento de que as partes beligerantes devem distinguir as 
forças militares da população civil e dos objetos civis, não infligindo destruição maior que 
aquela necessária militarmente, era considerado como parte da "natureza das coisas, baseado 
na racionalidade". Este princípio de "direito natural" regulava a condução da guerra, 
defendendo-se uma doutrina de limitação dos conflitos (O'KEEFE, 2006, p. 12). Nesse 
sentido, é importante destacar que diversas disposições adquiriram o caráter de costume 
internacional e deram origem a princípios do DIH, a exemplo da distinção, proporcionalidade 
e precaução.  
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O princípio da distinção preceitua que apenas os objetos militares podem ser objetos 
de ataque; deve-se, portanto, distinguir entre civis e combatentes. O princípio da 
proporcionalidade proíbe ataques cujos danos incidentais sejam excessivos em relação à 
vantagem militar concreta e direta a ser obtida. O princípio da precaução requer que todas as 
precauções sejam tomadas para evitar, ou minimizar, perda ou dano a civis ou objetos civis 
(HENCKAERTS; DOSWALD-BECK, 2005).  
Cumpre lembrar que, já nas primeiras disposições sobre as leis da guerra, normas de 
proteção dos civis e objetos civis já estavam presentes. O Código Lieber, a primeira 
codificação das leis da guerra, dispunha que civis e suas propriedades deveriam ser poupados 
até onde as exigências da guerra permitissem. De igual maneira, a Declaração Bruxelas, 
primeira codificação intergovernamental, apesar de não vinculante, das leis da guerra, proibia 
a destruição da propriedade inimiga que não fosse imperativamente demandada pelas 
necessidades da guerra. O documento trazia, ainda, a proibição de confiscar, destruir ou 
intencionalmente causar dano a instituições dedicadas à religião, caridade, educação, ciência e 
artes, monumentos históricos ou obras de arte ou científicas, bem como proibia, em seu artigo 
39, a pilhagem de propriedades inimigas (O'KEEFE, 2006, p.22). Quanto à destruição e 
apropriação de propriedades inimigas, as Regulações de Haia de 1907 endossaram a 
Declaração de Bruxelas, tornando vinculantes algumas disposições contidas nessa, a exemplo 
de seu artigo 23(g), que proíbe a destruição e o confisco da propriedade inimiga, exceto se 
imperativamente demandado pelas necessidades da guerra (O'KEEFE, 2006, p. 25). 
Com a destruição massiva de objetos culturais durante a Segunda Guerra Mundial, 
percebeu-se a necessidade de ampliar a proteção sobre o patrimônio cultural. Nesse processo, 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) tem 
desempenhado papel essencial no fortalecimento da cooperação internacional para a proteção 
e restauração do patrimônio cultural durante conflitos armados, especialmente por meio da 
criação de instrumentos que possam oferecer respostas rápidas no sentido de prevenir danos e 
perdas irreparáveis ao patrimônio cultural (SCHORLEMER, 2009). 
Considerando a sua responsabilidade de manter, impulsionar e difundir o 
conhecimento, garantindo a conservação e proteção da herança mundial de livros, obras de 
arte, monumentos históricos e científicos e recomendando para as nações interessadas as 
convenções internacionais necessárias, a UNESCO promoveu a aprovação, em 1954, da 
Convenção de Haia para a Proteção de Bens Culturais em caso de Conflito Armado, que deu 
início a uma série de tratados, patrocinados pela Organização, relativos à proteção do 
patrimônio cultural. A Convenção expressa, já em seu preâmbulo, o consolidado 
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entendimento de que "os danos causados aos bens culturais pertencentes a qualquer povo 
constituem um prejuízo ao patrimônio cultural de toda a humanidade, dado que cada povo traz 
a sua própria contribuição à cultura mundial" (BRASIL, 1958). 
A Convenção de 1954 faz referência aos conflitos armados não internacionais de 
maneira bastante genérica. Aliás, as críticas à Convenção abrangem, desde uma linguagem 
vaga e abstrata, até a falta de unificação entre as duas categorias de conflitos e a fraqueza do 
controle internacional e do regime de proteção especial. Em seu artigo 19, no entanto, 
prescreve a aplicação, no mínimo, das disposições da Convenção relativas ao respeito à 
propriedade cultural aos conflitos armados não internacionais (KONO, 2010, p.21-7). Isso 
ocorre porque o escopo material da Convenção é dividido em mecanismos de salvaguarda e 
de respeito dos bens culturais, segundo seu artigo 2. Os de salvaguarda se referem ao papel 
dos Estados-Partes de tomar medidas preventivas, em tempos de paz, para salvaguardar a 
propriedade cultural das consequências previsíveis de um conflito armado. Os mecanismos de 
respeito, especificados no artigo 4 da Convenção, incluem: a abstenção de utilizar bens 
culturais, seus sistemas de proteção e suas redondezas para fins que possam expor tais bens à 
destruição ou deterioração, em casos de conflito armado; a privação de todo ato de hostilidade 
contra esses bens; proibir, impedir e fazer cessar, quando necessário, qualquer ato de roubo, 
de pilhagem, de apropriação indevida de bens culturais e de vandalismo com esses bens; não 
tomar medidas de represália contra esses bens. As disposições do artigo 4º, inclusive, foram 
consideradas pela Assembleia Geral da UNESCO, em sua 26ª sessão, como parte do costume 
internacional (O'KEEFE, 2006, p. 316). 
As duas primeiras obrigações, todavia, não são absolutas (O'KEEFE, 2006, p. 121). 
Elas devem ser lidas correlatamente ao artigo 4º (2), que dispõe que as obrigações elencadas 
no parágrafo 1º do artigo 4º podem ser dispensadas nos casos em que as necessidades 
militares imperativamente demandarem esta dispensa.  
É importante destacar que a obrigação de respeitar a propriedade cultural permanece 
ainda que a propriedade tenha sido utilizada para propósitos militares. A única exceção para 
tal obrigação é a imperativa necessidade militar. Outra observação importante é que o artigo 
4º (1), quanto à proibição aos atos de hostilidade contra propriedades culturais, proíbe tanto 
ataques quanto a demolição da propriedade cultural, em virtude da terminologia mais ampla 
abrangida por "atos de hostilidade". Diante da ameaça cada vez maior oferecida pela 
pilhagem e saque de museus, sítios arqueológicos e acervos públicos e privados, o artigo 4º 
(3) também é de grande importância. Aliás, assim como o artigo 4º (4), que trata da proibição 
de represálias, é absoluto, o que significa que não está sujeito à dispensa devido à imperativa 
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necessidade militar (O'KEEFE, 2006, p. 132). É necessário lembrar também que um ataque 
contra a propriedade cultural só é legal se, além de imperativamente demandado pelas 
necessidades da guerra, sua destruição total ou parcial, captura ou neutralização, nas 
circunstâncias ao tempo da ação, oferecerem relevante vantagem militar (O'KEEFE, 2006, 
p.129). 
A Convenção também estabelece a obrigação dos Estados de impor sanções 
disciplinares ou penais àqueles que, independentemente da nacionalidade, violem as 
disposições da Convenção, abrindo espaço para a jurisdição universal. As violações do 
observado no artigo 4º, no caso de conflitos armados não internacionais também impõem a 
obrigação de processar e sancionar penal ou disciplinarmente aqueles que as cometeram 
(O'KEEFE, 2006, p. 192). 
Paralelamente ao desenvolvimento de instrumentos internacionais pela UNESCO, o 
avanço do DIH, genericamente, também trouxe novas disposições acerca da proteção do 
patrimônio cultural. Os Protocolos Adicionais de 1977, por exemplo, promovem pela primeira 
vez a positivação do princípio da proporcionalidade, proibindo o dano colateral excessivo à 
população civil e aos objetos civis, dos quais a propriedade cultural constitui uma espécie. 
Além disso, introduzem a ideia de objetos militares, que restringe os alvos possíveis, quando 
comparado ao paradigma anterior da necessidade militar (O'KEEFE, 2006, p. 203). 
O Protocolo Adicional II, aplicável aos conflitos armados não internacionais, 
estabelece, em seu artigo 16, a proibição de direcionar atos de hostilidade contra monumentos 
históricos, obras de arte, ou lugares de culto que constituam o patrimônio cultural e espiritual 
dos povos, bem como proíbe utilizá-los em apoio a atividades militares. Note-se que o artigo 
16 não inclui exceção relativa à necessidade militar, o que confere uma proteção ainda maior 
ao patrimônio cultural (O'KEEFE, 2006, p. 231). O avanço do DIH e os sérios danos ao 
patrimônio cultural provocados pelos conflitos que eclodiram na década de 1990 tornaram 
necessária a busca por mecanismos mais efetivos de proteção do patrimônio cultural, 
principalmente em relação aos conflitos armados não internacionais. Por isso, a UNESCO, 
valendo-se de sua atribuição de encorajar os Estados a promoverem a proteção de seu 
patrimônio cultural das consequências nefastas dos conflitos armados, estimulou a elaboração 
do Segundo Protocolo à Convenção de Haia de 1954. O primeiro Protocolo foi aprovado 
junto com a Convenção de 1954 e lida com a questão da importação e exportação da 
propriedade cultural de territórios ocupados. 
Durante as negociações referentes ao Segundo Protocolo, algumas normas foram 
consideradas como incontroversas. Dentre elas, incluem-se: a proibição de atacar objetos 
Revista de Estudos Internacionais (REI), ISSN 2236-4811, Vol. 6 (1), 2015	  
	   51	  
civis; a definição de objetos militares; a obrigação de tomar todas as precauções possíveis nos 
ataques; a obrigação de emitir advertências prévias sempre que as circunstâncias permitirem; 
a obrigação de tomar todas as precauções possíveis contra os efeitos das hostilidades 
(HENCKAERTS, 2010, p. 90). No Protocolo, pois, é reforçada a ideia da inviolabilidade da 
propriedade cultural durante conflitos armados (WOUNDEBERG, 2010, p.109). 
De maneira a restringir os atos de hostilidade contra o patrimônio cultural, o artigo 6º, 
do Segundo Protocolo estabelece que  
a revogação das disposições, amparada em necessidade militar imperativa 
segundo o parágrafo 2 do Artigo 4 da Convenção, pode apenas ser invocada 
para dirigir um ato de hostilidade contra um bem cultural quando e 
enquanto: (i)  aquele bem cultural, pela sua função, tiver sido transformado 
num objetivo militar; e (ii)  não houver outra alternativa possível de se obter 
uma vantagem militar equivalente àquela oferecida pelo fato de se dirigir um 
ato de hostilidade contra aquele objetivo (BRASIL, 2006). 
 
O artigo 7º do Protocolo também estabelece a obrigação de tomar precauções na condução de 
operações militares, o que inclui fazer tudo quanto possível para assegurar que os objetos 
atacados não são propriedade cultural protegida pelo artigo 4º da Convenção, bem como 
tomar precaução na escolha dos meios e métodos de ataque, de maneira a evitar, ou 
minimizar, danos colaterais à propriedade cultural. O disposto no artigo 7º (c) também é uma 
das disposições mais importantes do Protocolo, pois estabelece uma regra de 
proporcionalidade, proibindo o ataque que possa gerar danos colaterais excessivos em relação 
à vantagem militar direta e concreta. Isso porque, como os elementos do patrimônio são, em 
regra, insubstituíveis, apenas a antecipação  de consideráveis vantagens militares concretas e 
diretas poderia justificar um ataque passível de provocar danos colaterais a esse patrimônio 
(O'KEEFE, 2006, p. 258). 
O entendimento de que sanções penais mais rígidas e definidas teriam fomentado a 
prevenção à destruição do patrimônio cultural durante os conflitos que eclodiram no final do 
século XX contribuiu para a elaboração do capítulo 4º do Protocolo, que trata especificamente 
da responsabilidade criminal e jurisdição. Considerando que o Segundo Protocolo é aplicável 
aos conflitos armados não internacionais, este capítulo reflete um relevante avanço também 
nesse aspecto. Assim, o Segundo Protocolo apresenta um enorme passo adiante, uma vez que, 
em seu artigo 15, lista como delitos, a prática, intencional ou em violação da Convenção ou 
do Protocolo, dos seguintes atos: (I) fazer de um bem cultural sob proteção reforçada o objeto 
de um ataque; (II) utilizar o bem cultural sob proteção reforçada ou sua vizinhança imediata 
em apoio a uma ação militar; (III) apropriar-se de ou destruir em grande escala os bens 
culturais protegidos pela Convenção e pelo Protocolo; (IV) fazer de um bem cultural 
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protegido pela Convenção e pelo Protocolo o objeto de ataque; (V) roubar, pilhar ou 
apropriar-se indevidamente e praticar atos de vandalismo contra bens culturais protegidos pela 
Convenção (BRASIL, 2006). 
Além disso, o Segundo Protocolo estabelece a responsabilidade dos Estados de 
criminalizar tais violações na legislação doméstica, puníveis por sanções apropriadas 
(HECTOR, 2010, p.75). Cumpre notar que as três primeiras disposições consistem em 
violações sérias para as quais se prevê a jurisdição universal. Cabe ressaltar, também, que as 
duas últimas violações, adicionadas por sugestão do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, 
são reconhecidas como crimes de guerra sujeitos a sanções penais no Estatuto de Roma. 
Entretanto, devido ao caráter complementar da jurisdição internacional, os Estados têm 
primariamente a jurisdição sobre os crimes cometidos em seu território (HENCKAERTS, 
2010, p. 38-40). Por isso, o Protocolo requer que os Estados-Partes adotem e implementem 
efetivamente legislações domésticas relevantes que tratem desses crimes (HECTOR, 2010, p. 
75). 
Outros instrumentos internacionais também versam sobre a proteção do patrimônio 
cultural. A aplicabilidade do Direito Internacional dos Direitos Humanos amplia a proteção 
normativa, por meio do disposto, por exemplo, no artigo 15 (1) (a), da Convenção 
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que garante o direito à 
participação na vida cultural, a qual, segundo o Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, inclui a obrigação de proteger a propriedade cultural de atos de vandalismo e roubo, 
bem como uma proibição de sua destruição intencional (O'KEEFE, 2006, p. 305). 
A Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial estabelece, em seu artigo 6º (1), 
que a comunidade internacional tem a responsabilidade de cooperar para proteger este 
patrimônio, e seu artigo 6º (3) dispõe que não se devem tomar medidas deliberadas que 
possam causar dano direto ou indireto ao patrimônio cultural ou natural. A Convenção 
continua sendo aplicável durante os conflitos armados.  
Diante dos riscos trazidos pelo comércio ilegal da propriedade cultural, a Convenção 
sobre as Medidas a serem Adotadas para Proibir e impedir a Importação, Exportação e 
Transporte e Transferência de Propriedade Ilícitas dos Bens Culturais também é de grande 
importância. Seu artigo 7º estabelece, por exemplo, a obrigação dos Estados de prevenir 
museus e instituições similares de adquirir propriedades culturais originárias de Estados Parte 
que tenham sido ilicitamente exportadas. De acordo com a UNESCO, a pilhagem do 
patrimônio cultural no Iraque e na Síria atingiu uma escala sem precedentes e a organização 
tem coordenado os esforços internacionais para evitar o comércio ilegal de tais propriedades 
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culturais, destacando que seu comércio alimenta os conflitos armados na região, na medida 
em que oferece recursos aos grupos armados envolvidos, incluindo o EI (DOHA, 2015). 
Quanto ao costume internacional, não há dúvidas de que a propriedade cultural está 
abrangida pela proibição de ataques contra objetos civis (O'KEEFE, 2006, p. 320). Além 
disso, a propriedade cultural é protegida de danos colaterais que sejam claramente 
desproporcionais às vantagens militares que seriam alcançadas (O'KEEFE, 2006, p. 327). O 
costume internacional também impõe obrigações de precaução nos ataques e proíbe a 
pilhagem e o confisco das propriedades culturais inimigas, bem como estabelece a 
responsabilidade criminal individual pelo direcionamento ilegal de atos de hostilidade e 
ataques desproporcionais contra a propriedade cultural (O'KEEFE, 2006, p. 329). 
O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (TPI) estabelece como crimes de 
guerra, aplicáveis aos conflitos armados não internacionais, "atacar intencionalmente edifícios 
consagrados ao culto religioso, à educação, às artes, às ciências ou à beneficência, 
monumentos históricos, hospitais e lugares onde se agrupem doentes e feridos, sempre que 
não se trate de objetivos militares"; " saquear um aglomerado populacional ou um local, 
mesmo quando tomado de assalto"; e " destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que as 
necessidades da guerra assim o exijam", conforme disposto no artigo 8º(e)(II), 8º(e)(IV), 
8º(e)(V) e 8º(e)(XII). 
Dessa forma, é possível atribuir crimes de guerra, estes definidos como violações 
sérias às leis da guerra, aos grupos envolvidos em conflitos armados não internacionais (LA 
HAYE, p. 120). Um crime de guerra é aquele cometido durante e em conexão com o conflito 
armado, diante de condições favoráveis, criadas pelo conflito e facilitadoras de sua condição. 
Deve haver, portanto, uma relação entre o ato criminoso e o conflito armado, apesar de o 
crime de guerra poder ser cometido ainda que hostilidades substanciais não estejam ocorrendo 
no tempo e lugar em que o crime esteja sendo perpetrado. A existência do conflito armado 
apenas deve ter, no mínimo, influenciado substancialmente a habilidade de o criminoso 
cometer o crime, sua decisão de cometê-lo, a maneira pela qual foi cometido ou o propósito 
pelo qual foi cometido. Além disso, ainda que ocorra depois de cessadas as hostilidades, caso 
o crime esteja associado ao conflito armado, pode ser considerado como crime de guerra (LA 
HAYE, P. 117). 
É possível que os crimes perpetrados contra o patrimônio cultural sejam interpretados, 
também, como crimes contra a humanidade, pois a destruição ou dano intencional ao 
patrimônio cultural, se discriminatória, pode ser caracterizada como  crime contra a 
humanidade de perseguição. O artigo 7º(1)(h), do Estatuto de Roma, reconhece como crime 
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contra a humanidade "perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, 
por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero". Para que 
a destruição ou pilhagem da propriedade cultural em conflitos armados seja considerada crime 
contra a humanidade, ainda, devem ser cometidas como parte de um ataque sistemático e 
generalizado contra a população civil (O'KEEFE, 2006, p. 352).  
De igual modo, a destruição do patrimônio cultural de maneira sistemática e 
generalizada, pode confirmar o intuito de apagar identidades e destruir grupos minoritários, 
caracterizando o crime de genocídio. Segundo O’Keefe (2006, p. 356), apesar de a destruição 
em si não poder ser considerada como genocídio, uma vez que o costume internacional limita 
a definição de genocídio aos atos que buscam a destruição física ou biológica de todo ou de 
parte de um grupo, ataques ao patrimônio cultural, religioso ou aos símbolos de determinado 
grupo geralmente são evidência da intenção de destruir determinado grupo. 
 
Considerações Finais 
A análise das ações do Estado Islâmico no Iraque e na Síria permite concluir que o grupo age 
de forma sistemática contra o patrimônio cultural de minorias étnicas e religiosas na região e 
tem a intenção deliberada de destruir estes objetos culturais, na medida em que os considera 
heresias ou idolatria, não toleradas diante de sua interpretação extremista do sunismo. As 
conversões e migrações forçadas e o assassinato em público de inúmeros "infiéis" apenas 
reforçam esse entendimento, bem como o fato de que o ataque ao patrimônio cultural dessas 
minorias não lhes propicia nenhuma contribuição à ação militar ou vantagens militares 
diretas. Como relatado, a destruição de igrejas, mesquitas, santuários, estátuas, monumentos e 
sítios arqueológicos evidenciam que o patrimônio cultural e religioso de uma das regiões mais 
ricas do mundo quanto a esse aspecto está sob ataque. A dimensão cultural do conflito 
demonstra que um dos lados busca destruir o patrimônio histórico e cultural de minorias como 
forma de acabar com a identidade desses grupos. 
A possibilidadede responsabilização criminal individual, contida no Estatuto de Roma, 
conjuntamente com a aplicabilidade das normas de DIH e do próprio Estatuto do Tribunal 
Penal Internacional aos conflitos armados não internacionais, no entanto, enseja a 
possibilidade de apreciação, pelo referido Tribunal, das violações cometidas pelo EI. A 
formação de uma coalizão contra o Estado Islâmico, combinada com a violência do grupo, 
não apenas entre as minorias locais, mas também perante a comunidade internacional, tem 
provocado uma evidente escalada do conflito, o que pode fomentar a vontade política para 
uma futura responsabilização criminal dos integrantes do grupo terrorista. 
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Apesar de terem ratificado a Convenção de 1954 e seu Primeiro Protocolo, 
contudo, nem o Iraque nem a Síria ratificaram o Segundo Protocolo, tampouco o Estatuto de 
Roma. Dessa forma, para que ocorra apreciação pelo Tribunal Penal Internacional, os Estados 
devem aceitar a jurisdição do Tribunal, aderindo ao Estatuto de Roma ou reconhecendo sua 
jurisdição nessa situação específica, com base no artigo 12 (3), do Estatuto de Roma, ou o 
caso deve ser encaminhado a este pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, mediante 
procedimento previsto no supracitado Estatuto, em seu artigo 13 (b). 
A apreciação do caso, tanto pelo TPI quanto pelo Conselho de Segurança, é 
necessária para que se tenha uma confirmação dos desdobramentos jurídicos das ações do 
Estado Islâmico que violam o disposto nos tratados de proteção do patrimônio cultural e no 
Estatuto de Roma. De outra forma, as acusações são reduzidas a um discurso meramente 
político, o que pode ser extremamente perigoso, não apenas para o patrimônio cultural da 
humanidade, mas também para as vidas dos integrantes de minorias étnicas e religiosas da 
região. A comunidade internacional, portanto, deve direcionar esforços para documentar as 
violações de DIH e de direitos humanos, para permitir a posterior responsabilização dos 
envolvidos. 
O respeito ao DIH por parte das tropas governamentais também é essencial, não 
apenas para reduzir a destruição do patrimônio cultural e evitar os ataques à população civil, 
mas também para que a violência sectária não tome proporções ainda maiores. 
Além da posterior responsabilização dos que promoveram a destruição do 
patrimônio cultural, por meio dos diversos instrumentos internacionais citados anteriormente, 
ações urgentes devem ser tomadas pelos Estados, para resgatar a propriedade cultural sob 
risco na região. Deve haver, também, uma preocupação em preservar, ainda que virtualmente, 
o que já não se pode proteger fisicamente. 
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